
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.331 - CE (2014/0132815-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE VIEIRA DE PONTES MEDEIROS 
RECORRENTE : RAIMUNDO WILSON CHAVES MARTINS 
RECORRENTE : LUÍS FERNANDES BORGES NETO 
ADVOGADOS : FRANCISCO VALENTIM DE AMORIM NETO E OUTRO(S) - 

CE002428    
LÚCIO MARTINS BORGES FILHO  - CE022676 

RECORRIDO : UNIÃO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRECEITO 
CONSTITUCIONAL. AFRONTA. STF. COMPETÊNCIA. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. MÉDICO DO TRABALHO. CARGO 
DE AUDITOR-FISCAL DO TRABALHO. ENQUADRAMENTO. 
CUMULAÇÃO COM OUTRO VÍNCULO COMO MÉDICO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo jurisprudência pacífica desta Casa de Justiça, é inviável a 
análise de irresignação fundada em suposta afronta a dispositivo 
constitucional, uma vez que tal atribuição compete exclusivamente à 
Suprema Corte, nos termos do art. 102, III, da CF. 
2. Não se conhece de recurso especial interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando o cotejo analítico não foi efetuado 
nos moldes legais e regimentais, com transcrição dos trechos do 
acórdão recorrido e do paradigma, para demonstrar a identidade de 
situações e a diferente interpretação dada a lei federal.
3. Os cargos de Fiscal do Trabalho, Assistente Social, Engenheiro, 
Arquiteto e Médico do Trabalho foram transformados na carreira de 
Auditor-Fiscal do Trabalho, nos termos dos  arts. 10, § 1º, e 11 da MP 
n. 1.915-1/1999 e 9º, § 1º, e 10 da Lei n. 10.593/2002.
4.  Aos ocupantes do cargo de Médico do Trabalho, à época da edição 
da MP n. 1.915-1/1999, foi concedida a opção de permanecerem na 
mesma situação funcional, hipótese em que, se assim pretendessem, 
ficariam em quadro em extinção, sendo certo que a referida escolha, 
irretratável, deveria ocorrer até 30/09/1999.
5. As atribuições dos Auditores do Trabalho estão determinadas na 
MP n. 1.915-1/1999 e na atual Lei de regência n. 10.593/2002, 
possuindo natureza distinta em relação ao cargo de Médico do 
Trabalho, não se relacionando as funções do primeiro à prestação de 
serviços médicos à população. 
6. O fato de haver cargo de Auditor Fiscal com exigência de 
pós-graduação na área de medicina do trabalho não significa que seus 
ocupantes – obrigatoriamente médicos – estejam exercendo a 
medicina propriamente dita e não implicando a alteração da natureza 
da carreira de Auditor Fiscal do Trabalho para a de médico.
7. Hipótese em que não é possível o enquadramento pretendido no 
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cargo de Auditor Fiscal com a cumulação de um segundo vínculo 
como médico.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo o julgamento, por maioria, vencido o Sr. Ministro Relator, conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto-vista do Sr. Ministro Gurgel de Faria, que lavrará o acórdão. Votaram com o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria (voto-vista) os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) (RISTJ, art. 162, §4º, segunda parte). 

 

Brasília, 10 de abril de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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